
 

 

 

 

 

 

 
  

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/108/2025/XIII  

 

 

Assunto: Requerimento - Empresários desmentem promessas da Secretária Berta 

Cabral para a redução de custos no transporte marítimo de mercadorias para Santa 

Maria 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 8 de julho de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 
 

 
 
 

Andreia Cardoso 
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REQUERIMENTO 

 

Empresários desmentem promessas da Secretária Berta Cabral para a 

redução de custos no transporte marítimo de mercadorias para Santa 

Maria  

 

Considerando as dificuldades persistentes no transporte marítimo de 

mercadorias para a ilha de Santa Maria, nomeadamente a imprevisibilidade do 

serviço e as alterações de rotas efetuadas sem qualquer aviso prévio; 

Considerando que, nas semanas em que o transporte de mercadorias se realiza 

em tráfego local, os custos aumentam significativamente — muitas vezes para o 

dobro —, o que se reflete no agravamento do custo de vida dos marienses e 

dificulta a atividade dos empresários da ilha; 

Considerando que, no mês de janeiro do presente ano, o Governo Regional dos 

Açores, anunciou que assinou um memorando com os armadores que operam 

nos portos dos arquipélagos, no qual os armadores passariam “a incrementar, 

no imediato, as ligações dos serviços de cabotagem insular às ilhas de Santa 

Maria e Graciosa para uma frequência semanal”; 

Considerando que, desde janeiro, a ilha Graciosa dispõe semanalmente de uma 

ligação de transporte marítimo de mercadorias em regime de cabotagem, ligação 

essa que está ausente na ilha de Santa Maria; 

Considerando que, no âmbito da visita estatutária à ilha de Santa Maria, no 

passado dia 2 de julho, a Senhora Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas garantiu ao Conselho de Ilha — e, por consequência, a todos 

os marienses — que, nas semanas em que opera apenas o tráfego local, as 

mercadorias expedidas por via marítima seriam enviadas em “transporte 

corrido”, ou seja, cobradas ao cliente como se de uma expedição única entre 

Santa Maria e o continente português se tratasse; 

Considerando, por outro lado, o comunicado da delegação da ilha de Santa 

Maria da Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada – Associação 

Empresarial das Ilhas de São Miguel e Santa Maria (CCIPD), no qual se afirma 

ser “inexistente um acordo de ‘slot’ entre o operador de tráfego local e os 

armadores de cabotagem insular”, posição que contradiz o que foi garantido pela 

Senhora Secretária Regional na reunião do Conselho de Ilha. 
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Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo das disposições 

estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos deputados subscritores, 

solicitar ao Governo Regional dos Açores: 

  

- Cópia do memorando de entendimento, assinado entre a Secretaria Regional 

do Turismo, Mobilidade e Infraestrutura e as empresas Portos dos Açores, 

Mutualista Açoreana, Transinsular e GSLines, no qual se encontre descrito, o 

acordo “slot” entre o operador de tráfego local e os armadores de cabotagem 

insular, para a ilha de Santa Maria.  

 

Vila do Porto, 8 de julho de 2025. 

 

Os deputados, 

 

 

Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

 

Andreia Cardoso 

 

 

Carlos Silva 

 

 

José Eduardo 

 

Marta Matos 


